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Educação pública, acesso às tecnologias digitais e 
ao ensino remoto na pandemia da COVID-19

Public education, digital technology access, and remote 
education in the COVID-19 pandemic in Brazil

La educación pública y el acceso a las tecnologías digitales 
y la enseñanza remota en la pandemia del Covid-19 en 
Brasil

Éducation publique et accès aux technologies numériques 
et enseignement à distance pendant la pandémie de la 
COVID-19

Este estudo tem por objetivo traçar um panorama referente à 
disponibilidade e utilização de tecnologias digitais na educação 
básica durante a pandemia da COVID-19 e analisar as políticas 
educacionais no âmbito da rede pública brasileira de ensino. Os 
resultados da análise documental evidenciaram diferenças entre 
o uso de internet por estudantes das escolas públicas e privadas, 
devido à correlação entre o acesso às tecnologias digitais e à renda 
familiar. Além disso, marcantes desigualdades educacionais regionais 
e territoriais foram observadas, por exemplo, entre o Nordeste e o 
Sul e entre espaço rural e urbano. Os dados mostraram que cerca 
de um milhão de alunos da rede pública de Ensino Médio não teve 
acesso à internet em 2019, o que dificultou estabelecer um ensino 
remoto nas unidades educacionais públicas em 2020. A situação é 
ainda mais alarmante porque não visualizaram políticas públicas 
para ampliar e assegurar a oferta dos recursos educacionais digitais 
e promover uma educação para todos.
PALAVRAS-CHAVE: ensino básico; desigualdade social na educação; 
políticas públicas.

R E S U M O

This study endeavors to provide a comprehensive overview of the 
availability and utilization of digital technology in elementary education 
during the COVID-19 pandemic while analyzing the educational 
policies within the Brazilian public education system. By analyzing 
relevant documents, the findings expose disparities in internet usage 
among students from public and private schools, which is attributed to 
the correlation between digital technology access and family income. In 
addition, pronounced regional and territorial inequalities in education 
emerge, notably between the Northeast and South regions, as well 
as between rural and urban areas. The data further revealed that 
approximately one million students enrolled in public high schools 
lacked internet access in 2019, posing major challenges for public 
educational institutions in implementing remote teaching in 2020. The 
gravity of the situation is exacerbated by the absence of envisioned 
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remoto na pandemia da COVID-19

Este estudio tiene como objetivo trazar un panorama acera de la 
disponibilidad y el uso de las tecnologías digitales para la educación 
básica durante la pandemia del Covid-19, así como analizar las 
políticas educativas en la red pública de enseñanza brasileña. Los 
resultados del análisis de documentos destacaron las diferencias entre 
el uso de la internet entre alumnos de escuelas públicas y privadas, 
debido a la correlación existente entre el acceso a las tecnologías 
digitales y la renta familiar. Además, fueron observadas otras grandes 
desigualdades educativas, tanto regionales como territoriales, por 
ejemplo, entre el Noroccidente y el Sur del país, y entre zonas rurales 
y urbanas. Los datos mostraron que cerca de un millón de alumnos 
de la red pública de enseñanza media no tuvieron acceso a internet 
en 2019, lo que dificultó el establecimiento de la enseñanza remota 
en las unidades educativas públicas en 2020. La situación es aún 
más alarmante porque no se han concebido políticas públicas para 
ampliar y asegurar la oferta de los recursos educativos digitales y 
promover una educación para todos.
PALABRAS-CLAVE: educación básica; desigualdad social en educación; 
políticas públicas.

R E S U M E N

Cette étude a pour objectif de dresser un panorama sur la disponibilité 
et l’utilisation des technologies numériques dans l’éducation de base 
pendant la pandémie de la Covid-19 et d’analyser les politiques 
éducatives au sein du réseau brésilien d’éducation publique. Les résultats 
de l’analyse documentaire ont mis en évidence des différences entre 
l’utilisation de l’internet par les élèves des écoles publiques et privées, 
l’accès aux technologies numériques étant lié au revenu familial. En 
outre, des inégalités régionales et territoriales marquées en matière 
d’éducation ont été observées, par exemple, entre le Nord-Est et le Sud 
et entre l’espace rural et urbain. Les données ont montré qu’environ 
un million d’élèves du réseau public de niveau secondaire n’avaient 
pas accès à internet en 2019, ce qui a rendu difficile la mise en place 
d’un enseignement à distance dans les unités de l’éducation publique 
en 2020. La situation est d’autant plus alarmante étant donné l’absence 
de politiques publiques prévues pour étendre et assurer l’offre de 
ressources éducatives numériques et promouvoir l’éducation pour tous.
MOTS-CLÉS : éducation de base ; inégalité sociale dans l’éducation ; 
politique publique.

R É S U M É

public policies aimed at providing extensive and secure digital resources 
to nurture inclusive education for all.
KEYWORDS: basic education; social inequality in education; public 
policy.
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INTRODUÇÃO

Nos planos políticos, é cos-
tumeiro recorrer ao discurso 
de que a educação é o caminho 
para o desenvolvimento (em 
suas diversas dimensões e vi-
sões), sustentabilidade, demo-
cracia, crescimento econômi-
co etc. (UNITED NATIONS, 
2015; BRASIL, 1996, 2017a, 
2017b, 2018; BAHIA, 2020). 
Atribuem-se diversos significa-
dos ao processo educativo, per-
ceptíveis nos conceitos, teorias, 
investimentos e programas. A 
educação se envolve com as 
diferentes dimensões da socie-
dade ao permear e ser resultado 
do jogo das relações sociais re-
ferenciadas geográfica e histori-
camente. 

O limite do processo educa-
tivo não se encontra nos pré-
dios escolares, nos programas 
governamentais, nas aulas dos 
componentes curriculares. A 
educação ocorre por e nesses 
meios, mas os ultrapassam ao 
continuar na casa, na rua, entre 
os familiares, os amigos, ao se 
refazer nas experiências viven-
ciadas pelo ser no mundo, sejam 
nos contextos físicos, sejam nos 
virtuais. Assim, a educação não 
está engessada nas diferentes 
etapas da escolarização, mas se 
constitui como um espaço múl-
tiplo, compreendido por dife-
rentes agentes sociais, dinâmi-
cas formativas, nos processos 
sistemáticos e assistemáticos 
de construção de conhecimen-
to (DOURADO; OLIVEIRA, 
2009). 

A educação lista as relações 
macroprocessuais da sociedade, 
derivadas dos anseios e papéis 

atribuídos, em uma conjuntura 
de sujeitar, condicionar e liber-
tar os sujeitos da educação, nas 
dimensões cultural, política, 
econômica, ambiental, entre ou-
tras (MELLO, 1991; MOREI-
RA; CANDAU, 2003; SILVA; 
FERREIRA, 2014; DIAS; PIN-
TO, 2019). Por isso, é um cami-
nho importante de enfrentar as 
desigualdades sociais e todos 
os desafios (re)vividos, numa 
busca constante de refletir e de 
requalificar as ações humanas 
frentes aos fatores de injustiça 
social e aos efeitos devastado-
res consequentes do modelo de 
desenvolvimento hegemônico 
adotado no mundo e, por conse-
guinte, no Brasil (SILVA; HA-
SENBLAG, 2000; SEABRA, 
2009; ARAÚJO, 2014).

Diante da pandemia da CO-
VID-19, o mundo experimenta 
repercussões econômicas, so-
ciais, culturais, ambientais e 
outras, que alteram o modo de 
conceber relações e exacerbam 
as já intensas desigualdades so-
ciais (OLÍMPIO et al., 2020; 
SANTOS, 2020; SANZ et al., 
2020). As estimativas globais 
em função da pandemia indi-
cam a reversão das conquistas 
dos últimos anos na educação, 
que são agravadas para as me-
ninas, em virtude, por exemplo, 
da falta de acesso à internet via 
rede de dados móveis, ao mi-
crocomputador e do aumento 
acentuado do tempo destinado 
às tarefas domésticas, muitas 
vezes somente delegadas a elas 
(OXFAM, 2021). Tudo isso 
causará a intensificação da po-
breza e dos contrastes sociais.
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No cenário da educação no 
Brasil, as situações visualiza-
das demonstram implicações 
sem precedentes na atualidade, 
seja pela (des)continuidade do 
ensino formal, seja pelo abismo 
aprofundado pela (in)existência 
das aulas entre as instituições 
públicas e privadas, seja por es-
cancarar a posse desproporcio-
nal aos recursos educacionais 
(DIAS; PINTO, 2019; PEREI-
RA et al., 2020). Parte do pro-
cesso educativo transcorrido 
denota os contrastes sociais, 
frutos da concentração de ren-
da e do acesso injusto aos bens 
(OXFAM, 2020), como aqueles 
que podem ser utilizados como 
ferramentas didáticas. Muitos 
brasileiros estão longe do uso 
domiciliar da internet, como os 
4,8 milhões de crianças e jo-
vens entre 9 e 17 anos, que cor-
respondem a 18% da totalidade 
da população nessa faixa etária, 
em plena idade escolar (STE-
VANIM, 2020). 

Em uma perspectiva cien-
tífica, ainda existem espaços 
discursivos para evidenciar o 
quanto há de desigualdade na 
educação pública e privada por 
efeito das disparidades econô-
micas, sociais e culturais bra-
sileiras. Destarte, as críticas 
sobre a (des)ordem estabelecida 
nos planos governamentais du-
rante a pandemia da COVID-19 
constituem caminhos para es-
tabelecer conceitos e discursos 
importantes. Esses têm o propó-
sito de reverberar no repensar 
sobre a ausência e/ou presença 
de ações políticas universais e 
equânimes no âmbito de uma 
educação inclusiva e de quali-

dade em um momento de agra-
vamento de uma crise social.

Diante de tais situações, al-
gumas questões emergem para 
constituírem-se como problema 
de pesquisa em uma perspectiva 
de conceber a escola como um 
espaço permanente, inclusivo e 
democrático de construção de 
conhecimentos. Os índices de 
acesso à internet e às demais 
tecnologias digitais identifi-
cadas entre os estudantes das 
escolas públicas brasileiras no 
período da pandemia da CO-
VID-19 favorecem à continui-
dade da construção de saberes 
na ótica da educação formal em 
um contexto de ensino remoto 
emergencial? A análise da (in)
existência de políticas públicas 
de ampla e segura disponibili-
dade aos recursos digitais pas-
síveis de serem integrados ao 
processo educativo é um meio 
para identificar os efeitos da de-
sigualdade social na educação 
brasileira e na estruturação do 
ensino remoto emergencial du-
rante a pandemia.

Nesse período, variadas uni-
dades educacionais localizadas 
nos diferentes espaços globais 
recorreram ao ensino remoto 
emergencial com a finalidade 
de as escolas fazerem-se pre-
sentes na vida de milhões de 
estudantes (REIMERS, 2022). 
Entende-se ensino remoto como 
a modalidade educacional de-
sempenhada por professores e 
estudantes sem contato físico 
entre si e proporcionada pelo 
uso de tecnologias digitais, em 
que são desenvolvidas ativida-
des síncronas e/ou assíncronas 
muito próximas às rotinas das 
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aulas presenciais (MOREIRA; 
SCHLEMMER, 2020) – nesse 
contexto, a internet é um ele-
mento primordial para o ensi-
no remoto decorrer. Agrega-
-se o termo emergencial, pois 
configura-se como uma ação 
temporária, para assegurar, por 
exemplo, a continuidade das 
atividades escolares durante o 
distanciamento social no en-
frentamento da pandemia da 
COVID-19.

Visto isso, por meio des-
te texto, objetiva-se traçar um 
panorama sobre uso e acesso 
às tecnologias digitais na edu-
cação durante a pandemia da 
COVID-19, para estabelecer 
uma abordagem crítica sobre a 
relação educação, tecnologias 
digitais e desigualdade social, a 
fim de desdobrar em elementos 
de análise sobre políticas edu-
cacionais no contexto da rede 
pública de ensino. Por isso, nas 
seções discutem-se o cenário da 
pandemia no Brasil e os impac-
tos educacionais, a desigualda-
de territorial e social de acesso 
às tecnologias digitais na edu-
cação, e as circunstâncias do 
processo de ensino-aprendiza-
gem e políticas públicas diante 
da interrupção das aulas presen-
ciais.

PROCEDIMENTOS 
METODOLÓGICOS

Os caminhos para o estudo 
sobre a desigualdade social na 
educação brasileira são hete-
rogêneos e complexos, em vir-
tude das dificuldades de fazer 
pesquisa no Brasil e da falta de 
dados institucionais para pos-
sibilitar as análises. Os fato-

res limitantes às investigações 
científicas exigem criatividade 
e incentivam o aprofundamento 
sobre as temáticas, em vista de 
romper com todos os elementos 
que cristalizam as disparidades 
e aumentam o fosso que separa 
o ideal de educação de qualida-
de e realidade escolar, sobrema-
neira, da rede pública.

Inicialmente, realizou-se 
uma pesquisa em base de dados 
cientificamente especializados, 
como Scopus, SCielo e Periódi-
cos Capes, além do site de bus-
ca do Google Scholar para obter 
fundamentos sobre a temática. 
Para tanto, buscaram textos 
pelo uso dos termos, muitas 
vezes associados, pandemia, 
COVID-19, ensino remoto, en-
sino remoto emergencial, de-
sigualdade na educação e uso 
de tecnologias digitais, pois se 
referiram à temática do estudo. 
Com isso, também averiguaram 
as publicações realizadas para 
evidenciarem as lacunas discur-
sivas e as necessidades de estu-
dos originais.

O desenvolvimento da pes-
quisa pautou-se no método de 
procedimento de análise de do-
cumentos, a fim de promover 
reflexões primárias fundamen-
tadas nos dados e informações 
disponibilizados em fontes insti-
tucionais. Assim, definiram Bra-
sil (2020), Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE, 
2020, 2021), Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educa-
cionais Anísio Teixeira (INEP, 
2018, 2019, 2020) Ministério 
da educação (2020a, 2020b, 
2020c, 2020d, 2020e, 2020f, 
2020g, 2020h, 2021) e Bahia 
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(2021a, 2021b) como arquivos 
documentais, com o intuito de 
focalizar os conteúdos aborda-
dos, os dados expressos e expor 
os índices de desigualdade edu-
cacional, as estratégias políticas 
empreendidas para a educação 
pública no enfrentamento da 
pandemia da COVID-19 e os 
assuntos relacionados ao ensi-
no remoto emergencial e outros 
modelos pedagógicos com o uso 
de recursos digitais. 

Os dados sociais extraídos de 
fontes institucionais foram ex-
plorados estatisticamente para 
produzir novas informações. Es-
tabeleceram as estimativas per-
centuais e de números absolutos 
de estudantes com e sem acesso 
às tecnologias digitais por meio 
da relação proporcional dos da-
dos do IBGE (2020, 2021), que 
equivalem, respectivamente, aos 
anos de 2018 e 2019, e do INEP 
(2018, 2019). O tratamento dos 
resultados calculados possibili-
tou elaborar tabelas, gráficos e 
mapas. 

O recorte temporal da pes-
quisa correspondeu ao ano de 
2020 em função do decreto de 
suspensão das aulas presenciais 
em todo o Brasil (MINISTÉRIO 
DA EDUCAÇÃO, 2020a) e das 
frequentes narrativas políticas 
sobre as estratégias do ensino 
remoto emergencial e de outros 
procedimentos pedagógicos 
com o emprego de tecnologias 
digitais. A escala de análise diz 
respeito ao Ensino Básico da 
rede pública ofertada pelos di-
ferentes entes federativos brasi-
leiros, no tocante de transparecer 
as desigualdades territoriais na 
educação.

PANORAMA DA 
PANDEMIA NO BRASIL 
E IMPLICAÇÕES 
EDUCACIONAIS: a 
COVID-19 é apenas 
uma gripezinha?

Antes do primeiro caso da 
COVID-19 no Brasil, registra-
do em 26 de março de 2020, 
no município de São Paulo-SP, 
o Ministério da Saúde decla-
rou estado de emergência em 
saúde pública de importância 
nacional no dia 3 de feverei-
ro de 2020 diante da situação 
vivenciada internacionalmen-
te (BRASIL, 2020). Um mês 
após a promulgação da porta-
ria, o Brasil já possuía 9.212 
pacientes infectados em todas 
as unidades da federação, com 
destaque, por conta dos valo-
res absolutos, para os estados 
de São Paulo, Rio de Janeiro e 
Ceará (GEOCOVID, 2022).

No final de dezembro de 
2020, o país tinha 7.514.592 
casos acumulados. No cenário 
dos números, sete estados des-
pontavam por somarem mais 
de 400 mil infectados (Figura 
1). Entre esses, sobressaíram-
-se São Paulo, Minas Gerais, 
Bahia e Santa Catarina. Em 
dezembro de 2021, agregaram 
mais de 296,6% a esse valor, 
e as notificações passaram 
para 22.292.099 (GEOCO-
VID, 2022). Das estatísticas, 
616.018 pessoas foram a óbi-
to até o final de 2021 devido 
às complicações ou à falta de 
tratamento para a COVID-19. 
No ranking mundial, o Brasil 
é o segundo país com o maior 
número de mortes (GAZETA 
DO POVO, 2021).
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Em meio aos dados diaria-
mente estampados nos veículos 
de informação, o povo brasi-
leiro enfrentou problemáticas, 
muitas originadas nos contex-
tos dos governos executivos 
(FREIRE et al., 2021). Entre 
elas, a pressão para flexibilizar, 
ou mesmo não ocorrer, o isola-
mento social; os investimentos 
impróprios em saúde públi-
ca, que derivaram na falta de 
insumos médicos, a exemplo 
dos ventiladores mecânicos, 
e da disponibilidade de leitos 
hospitalares; atrasos na cons-
trução de hospitais e na quali-
ficação de profissionais de saú-
de para enfrentar a pandemia 
(MINAYO; FREIRE, 2020; 
DIAS et al., 2022). Além de 
tudo isso, a subnotificação de 
pacientes afetados ou de mor-
tes causadas pela COVID-19 
gerou conclusões impróprias 
sobre os riscos e prognósticos 
(DIAS et al., 2022). 

Gestores federal, estaduais e 
municipais dos recursos públi-
cos da saúde do país encontra-

ram-se inadequadamente (des)
integrados no planejamento e 
gestão da pandemia, que possi-
velmente desregulou tomadas de 
decisões e agravaram os efeitos 
da pandemia (HENRIQUES; 
VASCONCELOS, 2020). A 
preocupação maior era com 
medidas econômicas do que 
sanitárias (DIAS et al., 2022), 
as atenções continuaram mais 
voltadas para o mercado do que 
para a relação vida-morte. Hou-
ve afirmações tendenciosas para 
recomendar medicamentos sem 
efeitos terapêuticos para comba-
ter a doença, amplamente deno-
minado de kit-covid (FURLAN; 
CARAMELLI, 2021; SAN-
TOS-PINTO et al., 2021). Para 
piorar ainda, o Presidente da 
República da época, Jair Mes-
sias Bolsonaro, no exercício do 
mandato 2019-2022, comparou, 
em pelo menos dois momentos, 
em um dos picos da pandemia 
no Brasil, a COVID-19 a uma 
gripezinha (BBC, 2020; CNN, 
2020; EXAME, 2021; FOLHA 
DE SÃO PAULO, 2021).

Figura 01. Casos acumulados da COVID-19 no Brasil para os anos 
de 2020 e 2021

Elaborado pelos autores.
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Todo esse processo é agra-
vado pela tão marcante desi-
gualdade socioespacial brasi-
leira e pelos déficits educacio-
nais (ALMEIDA et al., 2020). 
Populações têm dificuldades 
de realizar o isolamento social, 
possuem acesso nulo ou res-
trito a insumos básicos de hi-
gienização, proteção e serviços 
médicos (BARDI et al., 2020; 
MINAYO; FREIRE, 2020) – 
eis uma terra fértil para a pro-
pagação e intensificação dos 
efeitos da COVID-19. O racis-
mo estrutural impera no Brasil 
até mesmo na pandemia (SAN-
TOS et al., 2020). As possibili-
dades de morte por COVID-19 
da população negra são supe-
riores aos da população branca 
(ALMEIDA et al., 2020). Em 
todo o mundo, as característi-
cas reinantes da pandemia in-
formam que ela possui classe, 
gênero e raça,  embora haja es-
forços em camuflá-las (HAR-
VEY, 2020).

Na conjuntura futura da 
pandemia, os impactos econô-
micos e sociais transcorrerão 
no espaço e no tempo de acor-
do com as contradições e vul-
nerabilidades que emergem do 
modelo econômico hegemôni-
co mundial (HARVEY, 2020). 
E tais repercussões se diferen-
ciarão entre os pobres e ricos, 
negros e brancos, homens e 
mulheres (OXFAM, 2021). A 
crise é desigual, como é o aces-
so às benesses dos sistemas 
produtivos (DAVIS, 2020). 

Nas circunstâncias da pande-
mia, os exacerbados cenários de 
crise, de vulnerabilidades e de 
desigualdades marcaram a edu-

cação pública. Em 17 de março 
de 2020, o Ministério da Educa-
ção (MEC) sancionou a portaria 
sobre a substituição das aulas 
presenciais por aulas em meio 
digital (MINISTÉRIO DA EDU-
CAÇÃO, 2020a). Atribuiu-se a 
responsabilidade às instituições 
de ensino de dispor ferramentas 
necessárias aos alunos para o 
acompanhamento das atividades 
em um momento de destinação 
escassa de recursos financeiros 
para gerir a educação. 

Os estados seguiram as nor-
mativas da União e, entre 11 
e 23 de março de 2020, sus-
penderam as aulas presenciais 
sem que houvesse uma coor-
denação nacional para garantir 
a uniformidade e articulação 
nas decisões e ações federais, 
estaduais e municipais para o 
ensino institucionalizado – si-
tuação também vivenciada na 
gestão da saúde. Tudo isso re-
trata a marcante desigualdade 
que assola a educação pública 
brasileira. 

Em um levantamento reali-
zado em maio de 2020, consta-
tou-se a suspensão integral das 
atividades escolares em onze 
estados mais o Distrito Fede-
ral; 16 planejaram considerar 
as aulas remotas como carga 
horária do ano letivo de 2020; 
junto com o Distrito Federal, 
sete estados declararam que 
não considerariam a educação 
remota no ano letivo de 2020 
(G1, 2020). Entre esses, per-
maneceu a Bahia, onde as es-
colas estaduais fecharam e in-
terromperam todas as ativida-
des, sejam presenciais, remotas 
e/ou à distância.
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ACESSO À INTERNET NO 
BRASIL: um instrumento 
de desigualdade na 
educação?

A internet e todas as ferra-
mentas afins constituem objetos 
técnicos que permeiam inces-
santemente as relações sociais. 
Consistem em objetos técnicos 
porque possibilitam a realização 
de atividades com fins de inte-
resses sociais (SANTOS, 2006) 
e estão cada vez mais presentes 
nas transações econômicas, polí-

ticas, culturais etc. Na verdade, 
muitas dessas relações só acon-
tecem devido à existência da 
internet, que projeta um palco 
essencial para as ações decorre-
rem e torna o plano virtual dos 
encontros (SILVA et al., 2015).

Como todo objeto técnico, o 
acesso à internet não é equitati-
vo, seja no aspecto espacial ou 

Figura 02. Utilização de internet por região dos domicílios: (A) 
2018 e (B) 2019 – em percentagem

Fonte: IBGE (2018, 2019) – adaptado. Elaborado pelos autores.
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social. Essa heterogeneidade, 
que já é uma demarcação ca-
racterizadora de desigualdade, 
origina-se na inserção despro-
porcional do objeto técnico no 
espaço e no tempo, no território 
e na história (SANTOS, 2006). 
Diante da conjuntura que cerca 
as técnicas, a internet e as tec-
nologias que a abrangem estão 
circunscritas nas relações de 
poder, e seria uma ingenuidade 
crer que trariam somente be-
nefícios desejosos e para todos 
(PORTO-GONÇALVES, 2006). 
O cenário brasileiro é primordial 
para exprimir os contrastes en-
volvidos na conexão e todas as 
mazelas advindas, a exemplo da-
quelas que dão contornos às tra-
mas educacionais, no tocante de 
demonstrar que a educação pode 
sair do patamar de direito para 
seguir direto ao do privilégio.

As desigualdades do uso de 
internet são sentidas entre as 
regiões do país. Os dados de 
pesquisas atuais apontam para 
escancarar as diferenças, por 
exemplo, entre as regiões Nor-
deste e Sudeste e entre espaço 
rural e espaço urbano (IBGE, 
2018, 2019). Em 2018, os domi-

cílios que ocorreram a utilização 
de internet no Nordeste corres-
ponderam a 69,1%; em 2019, 
passaram para 74,3% (Figura 2). 

Já no Sudeste, os valores con-
disseram, na ordem dos anos, a 
84,8% e 87,3%. Quando analisa 
o espaço rural e o espaço urbano, 
os contrastes exacerbam. No Bra-
sil do ano de 2019, os domicílios 
rurais com o uso de internet equi-
valeram a 55,6%; os urbanos, a 
86,7%. A situação piora ainda 
mais quando focaliza a região 
Norte, 38,4% para o rural e 86,5% 
para o urbano – o valor da dife-
rença entre os números, 48,1%, é 
superior aos domicílios com uso 
de internet no espaço rural.

No Brasil, observou-se ainda 
um grande contingente de estu-
dantes sem possuir acesso à inter-
net (Figura 3). Os dados médios 
para os anos de 2018 e 2019 cor-
responderam, respectivamente, a 
86,6% e 88,1%. O quadro piora 
quando evidenciam as distâncias 
por rede de ensino no ano de 2019, 
pois o percentual dos estudantes 
das escolas privadas referiu-se a 
98,4%, quase a totalidade, à me-
dida que o das escolas públicas re-
meteu-se a 83,7% (IBGE, 2019).

Figura 03. Utilização de internet em 2019: estudantes da rede pública 
de ensino por regiões brasileiras – em percentagem

Fonte: IBGE (2019) – adaptado. Elaborado pelos autores.



199

Revista do Programa de
Pós-Graduação em Geografia e
do Departamento de Geografia
da UFES

Volume 3, n. 36 
Julho-Dezembro, 2023
ISSN: 2175-3709

Volume 3, n. 36, julho-dezembro, 2023
Páginas 189 a 215

Israel de Oliveira Junior, Marcelo Silva de Souza Ribeiro, 
Anderson de Jesus Pereira e Kezia Andrade dos Santos

As diferenças regionais nes-
sa questão também são explici-
tas, especialmente, ao abordar 
os alunos matriculados na rede 
pública de ensino. No Nor-
te e Nordeste, expõem-se que 
menos de 78% dos estudantes 
possuíram acesso à internet, 
ao passo que a taxa foi supe-
rior aos 83% para as demais 
regiões. Para efeito de com-
paração, 8,7% dos estudantes 
da rede pública dos estados do 
Sul, que constituiu um valor 
alto, não tiveram acesso à in-
ternet, enquanto que, para esse 
mesmo público da região Nor-
te, equivaleram a 31,6%.

A realidade do Ensino Médio 
é emblemática para discorrer so-
bre a situação da educação brasi-
leira. No total, mais de 1 milhão 
de estudantes da rede pública da 
referida modalidade de ensino 
não utilizou a internet no ano de 
2019, o que correspondeu a mais 
de 15% da totalidade. Os núme-
ros absolutos alarmam sobre o 
cenário vivenciado no Nordeste, 
já os dados percentuais denotam 
os contrastes sociais vivenciados 
na região Norte (Tabela 1). Am-
bas as circunstâncias apontam 
para a gravidade da educação 
pública nas duas regiões, sem 
excluir as demais. 

Região Quantidade de 
matrículas*

Sem acesso
Número Percentual

Centro-Oeste 514.543 58.658 11,4
Nordeste 1.900.195 437.045 23

Norte 731.501 231.154 31,6
Sudeste 2.528.391 219.970 8,7

Sul 856.868 81.402 9,5

Tabela 01. Número de matrículas no Ensino Médio e acesso à 
internet: rede pública de Ensino Médio do Brasil – 2019

*INEP (2020). Elaborado pelos autores a partir de dados do IBGE (2021).

Verifica-se, com isso, duas si-
tuações para o ano letivo de 2020: 
i) as aulas presenciais interrompi-
das em todo o Brasil; e ii) a ine-
xistência do ensino remoto emer-
gencial em várias unidades da 
federação, a exemplo da Bahia. 
Todavia, o Exame Nacional do 
Ensino Médio (ENEM), que é 
utilizado para alunos ingressarem 
em muitas instituições de Ensino 
Superior, não parou. No entanto, 
o índice de abstenção dos candi-
datos em 55,3%, o maior de todos 
os tempos (OLIVEIRA, 2021), 
assinalou o fracasso da edição do 
ENEM 2020. 

A interrupção de aulas (pre-
senciais e remotas), a diver-

gência dos números de acesso à 
internet na educação entre as re-
giões e entre as unidades de ensi-
no públicas e privadas apontam 
para afirmar que estudantes en-
frentaram dificuldades ou viram-
-se paralisados diante da prepa-
ração para o ENEM. Entre mui-
tos educandos, a internet ainda é 
acessada com equipamentos im-
próprios para o estudo, em vir-
tude, por exemplo, do tamanho 
da tela e dos limites em realizar 
tarefas. E, novamente, os con-
trastes sociais são estampados 
entre o público e o privado, já 
que a maioria dos alunos matri-
culados nas unidades públicas de 
ensino teve disponível somente 
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o telefone celular (IBGE, 2020). 
Grande parte da explicação da 
falta de acesso à rede de cone-
xão global aos computadores 
encontrou-se associada à renda, 
pois a prestação de serviço e os 
equipamentos de utilização de 
internet foram considerados ca-
ros para um contingente grande 
de estudantes que não a utilizou 
(Figura 4).

O acesso aos recursos di-
gitais não implica necessaria-
mente no uso, pois os dados 
demonstram o desinteresse em 
utilizá-los por cerca de 11% 
dos estudantes (Figura 4). A in-
trodução lenta do on-line antes 
da pandemia, sobretudo, nas 
escolas públicas, encontra-se 

entre os fatores que dificul-
taram a ocorrência do ensino 
remoto emergencial com o em-
prego das tecnologias digitais. 
As causas traumáticas e as 
mudanças sociais abruptas em 
decorrência da pandemia não 
asseguraram uma readaptação 
rápida e exitosa educacional, 
haja vista que a relação en-
sino-aprendizagem é proces-
sual, com diferentes estágios 
de participação, de interesses, 
de possibilidades e de desen-
volvimento, como pode ser 
observável no contexto do en-
sino presencial, em virtude, por 
exemplo, de possuir ou não os 
materiais necessários à escola-
rização. 

Figura 04. A falta de utilização da internet: fatores atribuídos pelos 
estudantes no ano de 2019 – em percentagem

Fonte: IBGE (2019) – adaptado. Elaborado pelos autores.

A desigualdade do uso da in-
ternet pela sociedade brasileira 
aponta para o fosso em promo-
ver a universalização da educa-
ção e, especialmente, da educa-
ção de qualidade em todos os 
tempos e espaços. A normali-
dade dos cenários de outrora foi 
a mesma encontrada no ensino 
remoto emergencial, em que se 
deparou com as amarras eco-

nômicas de oportunizar todos 
às benesses sociais e culturais. 
A dificuldade encontrada por 
18,5% da totalidade dos estu-
dantes que não tiveram aces-
so à internet paira justamente 
na indisponibilidade do uso 
nos espaços regularmente 
frequentados (Figura 4). A hie-
rarquização e segregação es-
pacial associadas aos proces-
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sos educacionais agravaram na 
pandemia e concorreram para 
posicionar muitos estudantes no 
contexto offline diante do ensi-
no remoto emergencial. 

Os estudantes que se en-
contravam sem conexão antes 
da pandemia tiveram grandes 
probabilidades de serem ex-
cluídos dos processos coletivos 
de construir uma educação em 
uma perspectiva institucional. 
O on-line, característica notá-
vel do ensino remoto emergen-
cial, trouxe à tona o víeis de 
uma educação mercantilizada, 
de alcance, sobremaneira, aos 
que podem pagar pelo aparelho 
tecnológico e/ou conexão à in-
ternet. Para muitos, desapare-
ceram as condições materiais 
de estreitamento – mesmo de-
sejosos e esperançosos de parti-
cipar – do diálogo e da partilha 
de conhecimentos e saberes, es-
senciais às práticas educativas, 
pois os foram impossibilitados 
de realizar trocas, em função do 
distanciamento social e fecha-
mento das unidades escolares. 
A realidade foi mais comum aos 
que estavam na região Nordeste 
e Norte, aos que se encontra-
vam no espaço rural e aos que 
não podiam quitar valores pela 
prestação de serviço de internet 
ou equipamentos eletrônicos. 

As condições de renda, de 
acesso à internet e às demais 
tecnologias digitais na educa-
ção constituem, com isso, um 
espaço primordial para a dis-
cussão sobre os fatores que cris-
talizam as disparidades sociais 
brasileiras. Na conjuntura do 
ensino público, observa-se que 
a educação deixou de ser direi-

to, pois deveria significar uma 
benesse de alcance para todos, 
e passou a constituir privilégio, 
já que muitos estudantes se de-
pararam pela descontinuidade 
das aulas diante da inexistência 
dos mecanismos necessários 
para frequentá-las. Assim, isso 
significou exclusão para mui-
tos alunos, tantos dos Ensino 
Médio em estágios próximos de 
integrarem o mundo do trabalho 
e/ou a graduação. A crise social 
manifestada pela desigualdade 
que se enfrenta no Brasil enri-
jeceu-se na educação pública 
durante a pandemia.

ENSINO REMOTO 
EMERGENCIAL: onde 
encontrá-lo na 
educação pública?

Os documentos elabora-
dos por entidades públicas 
educacionais dimensionam as 
concepções de ensino remoto 
emergencial que materializa-
ram políticas no âmbito edu-
cacional. São múltiplos pare-
ceres, decretos, portarias, leis, 
resoluções, projetos, protocolos 
etc. originados no domínio das 
diferentes unidades federativas 
brasileiras para normatizarem 
o ensino durante a pandemia da 
COVID-19. 

Apenas no campo de atuação 
do Conselho Nacional de Edu-
cação (CNE), que possui fun-
ções normativas, deliberativas e 
de assessoramento ao Ministro 
de Estado da Educação e funda-
menta políticas concebidas em 
outras instâncias federativas, 
delineou nove pareceres especí-
ficos para o ano de 2020, alguns 
frutos de reexames, constituí-
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dos por mais de 300 páginas, 
para direcionarem e formaliza-
rem a educação brasileira dian-
te da situação pandêmica. Nos 
documentos, há uma série de 
recomendações relativas à reor-
ganização do calendário escolar 
e orientações para a realização 
de atividades pedagógicas pre-
senciais e não presenciais pelas 
unidades educacionais. 

As questões concernentes 
às desigualdades sociais são 
expostas para atestar que o 
acesso às tecnologias digitais 
na educação inexiste para to-
dos (MINISTÉRIO DA EDU-
CAÇÃO, 2020e). Trechos de 
documentos, muitas vezes tra-
zendo dados generalizados nas 
circunstâncias de outros paí-
ses e nacionais (MINISTÉRIO 
DA EDUCAÇÃO, 2020d), são 
desenhados e transparecem 
que as instituições brasileiras 
relacionadas diretamente com a 
educação convivem com a au-
sência de dados para fomentar 
políticas públicas. 

No cenário dos documentos, 
as recomendações de utilização 
de tecnologias digitais no pro-
cesso de ensino-aprendizagem 
na modalidade da educação 
básica frequentemente apare-
ceram com uma condição, um 
quando possível. Algumas de-
monstrações:

Estas atividades podem ser media-
das ou não por tecnologias digitais 
de informação e comunicação, 
principalmente quando o uso des-
tas tecnologias não for possível 
(MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 
p. 8, 2020b).

[...] realização, quando possível, de 
processo de formação pedagógica 
dos professores para utilização 
das metodologias, com media-

ção tecnológica ou não, a serem 
empregadas nas atividades remotas 
(MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 
p. 18, 2020d).

Neste sentido, quando possível, 
é importante que as escolas bus-
quem uma aproximação virtual 
dos professores com as famílias, de 
modo a estreitar vínculos e melhor 
orientar os pais ou responsáveis na 
realização destas atividades com as 
crianças (MINISTÉRIO DA EDU-
CAÇÃO, p. 28, 2020g).

Assumiu-se, assim, que as 
atividades on-line síncronas 
e assíncronas somente foram 
passíveis de acontecer segundo 
a “disponibilidade tecnológica” 
(MINISTÉRIO DA EDUCA-
ÇÃO, 2020e, p. 13). Como não 
existiram condições de utilizá-
-las devido à falta de acesso do 
professor e/ou do estudante, o 
on-line e todas as tecnologias 
digitais deixaram de ser aliados 
na formação escolar brasileira 
e aumentaram mais o abismo, 
já tão profundo, que separa os 
excluídos dos incluídos da era 
digital. O que e como justificar, 
por exemplo, aos 1.028.229 estu-
dantes do Ensino Médio público 
brasileiro sem conexão à inter-
net que tudo iria permanecer do 
jeito que sempre esteve? Pois, 
nos documentos analisados, 
no âmbito do CNE, não houve 
nenhuma menção de uma política 
púbica efetiva de amplo acesso 
e uso de ferramentas digitais na 
educação.

Tal situação também foi 
averiguada em outras norma-
tizações emitidas pelo Estado 
brasileiro no exercício de 2020, 
mesmo quando a portaria atre-
lou a substituição das aulas 
presenciais por aulas em meio 
digital (BRASIL, 2020a; MI-
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NISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 
2020a). Nesse contexto, todos 
saíram perdendo, em virtude 
de esvair as oportunidades de 
construir uma educação de qua-
lidade por meio de investimen-
tos públicos e de não assegurar 
direitos fundamentais aos brasi-
leiros, segundo as Nações Uni-
das (ORGANIZAÇÃO DOS 
ESTADOS AMERICANOS, 
2011), como foi o caso de aces-
so à internet.

A situação foi tão compli-
cada, que termos educacionais 
atrelados ao digital, menciona-
dos comumente no período da 
pandemia, desapareceram ou 
raramente encontraram-se ci-
tados nas resoluções. Reporta-
ram-se ao não presencial e, por 
isso, aparenta que as modalida-
des de ensino remoto, ensino 
remoto emergencial, ensino à 
distância, educação à distância, 
eLearning e outras são impossí-
veis de acontecer no ensino pú-
blico diante de um espaço mar-
cado pela exclusão digital. 

Houve situações alarmantes 
no Brasil, como o caso da Bahia. 
Após a suspensão das aulas 
presenciais, durante todo ano 
de 2020, paralisaram o Ensino 
Fundamental e o Ensino Médio 
nas escolas da rede estadual. 
Quando retornaram, vieram no 
formato de um continuum gra-
dativo, em que dois anos letivos 
(2020 e 2021) ocorreram em 
apenas um ano civil, o de 2021. 
Na volta ao ensino, esbarrou-se 
na mesma situação, as desigual-
dades educacionais. Às escolas 
foram delegadas indicar ações 
efetivas para tornar equitativa as 
oportunidades de aprendizagem 

(BAHIA, 2021a), o que pressu-
põe que as tecnologias digitais 
na educação baiana também 
tiveram papel secundário dian-
te dos dados de exclusão estu-
dantil à internet em toda rede de 
ensino e dos limites das escolas 
em promoverem integração ao 
digital de forma igualitária e 
ampla. É possível que algumas 
escolas, de formas variadas e 
individualizadas, utilizaram-
se de tecnologias digitais para 
viabilizar atividades remotas.

No documento referencial 
para o retorno das aulas, foi 
proposta a utilização de mídias 
digitais no ensino, com o desen-
volvimento de atividades on-li-
ne síncronas, atividades online 
assíncronas, utilização de smar-
tphone, chat, dos aplicativos 
Google Classroom, WhatsApp 
etc. (BAHIA, 2021b). Tudo isso 
sem discorrer quais políticas 
públicas e quais investimentos 
seriam realizados pela gestão 
estadual para resolver os con-
trastes sociais que expulsam 
tantos do direito efetivo de uma 
escola de qualidade. 

Permanece, assim, o de 
sempre no contexto escolar, o 
distanciamento entre as decla-
rações intencionais das políti-
cas públicas e as operaciona-
lizações no espaço escolar. Na 
Bahia, 46,5% da população 
encontrava-se em situação de 
pobreza em 2021, com renda 
mensal domiciliar per capita in-
ferior a 475 reais (G1, 2022), o 
que era uma realidade de muitos 
estudantes das unidades educa-
cionais estaduais. Com o legado 
familiar de custear os equipa-
mentos tecnológicos e a internet 
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no ensino remoto emergencial, 
alargou-se, nessa circunstância, 
o despenhadeiro entre efeti-
var uma educação de qualida-
de para todos e a realidade de 
ensino. A existência de escolas 
públicas não pode ser confun-
dida com o direito à educação, 
pois esse “pressupõe o papel 
ativo e responsável do Estado 
tanto na formulação de políticas 
públicas para a sua efetivação, 
quanto na obrigatoriedade de 
oferecer ensino com iguais pos-
sibilidades para todos” (ARAU-
JO, 2011, p. 287).

Em uma pesquisa para cole-
tar dados sobre a reorganização 
das aulas para o ano de 2021, 
a União Nacional dos Dirigen-
tes Municipais de Educação 
(UNDIME) constatou que em 
torno de 71% das redes de en-
sino municipais de todo o Bra-
sil concluíram o ano letivo de 
2020 no próprio ano civil. Des-
sas, 91,9% realizaram somen-
te atividades pedagógicas não 
presenciais com uso generali-

zado de papéis (95,3%), segui-
das por orientações através do 
WhatsApp (UNDIME, 2020). 
Entre as maiores dificuldades 
enfrentadas pelas secretarias 
municiais de educação, situa-se 
a falta de acesso dos estudan-
tes e de professores à internet 
(UNDIME, 2020) (Figura 5).

Viram-se, com isso, que a al-
ternativa para muitos estudantes 
era o recebimento de atividades 
impressas, sem um diálogo efe-
tivo entre colegas e professores, 
sem a função mediadora do-
cente. As práticas tradicionais 
atingiram as escolas de forma 
expressiva diante dos dados so-
bre o ensino remoto emergen-
cial. Os discentes tornaram-se 
meros expectadores, guiados 
por instruções impressas em fo-
lhas de papel, como modelos a 
serem seguidos igualmente por 
todos os que receberam. O que 
poderiam ser exigidos? Cópias, 
reproduções de conteúdos, me-
morizações? As experiências 
poderiam ser compartilhadas? 

Figura 05. Grau de dificuldade de enfrentamento em áreas temáti-
cas segundo secretarias municipais de educação do Brasil durante 
a pandemia da COVID-19 em 2020: 1 para menor grau e 5 para 
maior grau de dificuldade – em percentagem

Fonte: UNDIME (2020) – adaptado. Elaborado pelos autores.
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Por meio de quais recursos? O 
ensino passou a ser isolado do 
ponto de vista das relações so-
ciais, e o papel hegemônico do 
professor tornou-se o de cum-
prir programas. Transpôs mui-
tas funções pedagógicas dos 
profissionais da educação para 
os estudantes e familiares. 

Os responsáveis pelos estu-
dantes, muitas vezes, em em-
pregos no sistema home office 
ou desenvolvendo atividades 
presencias por serem essenciais, 
sem mencionar nos desempre-
gados, pois a taxa brasileira de 
desemprego pairou em 13,5% 
no ano de 2020 (IBGE, 2021), 
depararam-se intensamente 
com as tarefas escolares, visto 
que elas passaram totalmente a 
ser desenvolvidas nos domicí-
lios. Possivelmente, muitos não 
tiveram tempo nem aptidões 
intelectuais para acompanhar o 
ensino remoto emergencial e as 
atividades impressas aproxima-
dos dos filhos.

A (in)existência de políticas 
públicas de acesso às tecnolo-
gias digitais aprisionou docen-
tes e estudantes no que há de 
mais tradicional nas escolas: a 
redução dos espaços escolares 
às carteiras solitárias, o silencia-
mento das falas, o impedimento 
do compartilhamento de ideias 
de forma massiva (BEHRENS; 
OLIARI, 2007). Não houve 
como escapar! A alternativa 
configurada, uma realidade para 
os bolsões da exclusão digital, 
cristaliza, enraíza, cria as cercas 
para aprisionar os professores e 
estudantes em um ensino tecni-
cista que restringe a educação à 
oferta de conteúdos. Não teve 

nada de mais tradicional (STE-
VANIM, 2020)! Mantêm-se os 
vícios que deslocam a educação 
formal para o mais longínquo 
das metodologias ativas de en-
sino-aprendizagem. 

As implicações atingem a 
avaliação pedagógica, que é 
incluída como um elemento 
primordial na complexidade do 
processo da educação (CHUEI-
RI, 2008; LUCHESI, 2013). O 
ato de ensinar e de aprender, 
como meio de direcionar traje-
tórias e intrínseco aos espaços 
escolares, envolve os sujeitos 
como partícipes ativos. Entre-
tanto, o desenvolvimento da 
educação reduzido e possível 
somente pela entrega de ativi-
dades impressas aos estudantes 
impedidos de acessar aulas sín-
cronas nas plataformas digitais, 
enraizaram as amarras das pers-
pectivas tradicionais de avaliar, 
atestando, muitas vezes, o certo 
e o errado, o verdadeiro e o fal-
so. Eis uma dúvida! No contex-
to da desigualdade de acesso às 
tecnologias digitais na educa-
ção, como se estabeleceu uma 
avaliação integral, com possibi-
lidades de compreender a evo-
lução em todas as dimensões 
educativas, sejam elas ligadas à 
cognição ou às especificidades 
socioemocionais; às competên-
cias, às habilidades e aos obje-
tos de conhecimento? 

A avaliação é um meio de 
qualificar o processo de ensino-
-aprendizagem, de acordo com 
os propósitos entrelaçados, para 
não a confinar aos simples exa-
mes e dissipar todos os meios de 
um trabalho dialogado e coeren-
tes com as demandas sociais e 
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humanas da escola (LUCHESI, 
1991). Como exemplo, Guskey 
(2023) estabelece alguns cami-
nhos para uma avaliação con-
tinuada, com etapas firmadas 
nos níveis de i) reações dos 
participantes; ii) aprendizagens 
dos participantes; iii) apoio e 
mudança institucionais; iv) uso 
de novos conhecimentos e ha-
bilidades pelos participantes; e 
v) resultados de aprendizagem 
dos estudantes. Todavia, os tra-
jetos para a procura de evidên-
cias contínuas, e não de provas, 
foram difíceis de serem percor-
ridos em meio à conjuntura do 
ensino remoto emergencial e 
das tarefas impressas. 

A dificuldade de acesso à 
internet pelos professores, es-
tudantes e a inadequação das 
estruturas físicas das unida-
des escolares sinalizadas pela 
pesquisa UNDIME (Figura 5), 
afirmam sobre a dificuldade 
da conectividade. Isso indica 
que grande parte das famílias, 
estudantes e docentes não con-
seguissem interagir com os re-
cursos digitais e nas aulas por 
videoconferências. Houve es-
forços pedagógicos para romper 
com tais questões, mas a luta é 
injusta diante da qualidade e 
quantidade de políticas públi-
cas (in)existenciais. Viu-se que 
o direito à educação, ampara-
do por tantos meios legais, não 
correspondeu com a diversida-
de e desigualdade social mar-
cantes da sociedade brasileira, 
perceptivelmente evidenciadas 
no ensino remoto emergencial.

Certamente, os professores 
observaram diversas situações 
sobre o ensino remoto emer-

gencial e o não presencial, com 
possibilidades de amostrar que 
o ato de ensinar não deve ser so-
litário, isolado, nem constituído 
por uma junção de intervenções 
individualizadas. Mas se refe-
re a uma construção dialógica 
e inclusiva, diante da partilha 
coletiva de saberes mediatiza-
da pelo professor. Observam, 
com tudo isso, os sentidos que 
foram projetados por meio de 
políticas públicas para o ensino, 
nada remoto, durante o primei-
ro ano da pandemia no Brasil. 
Uma prática pautada nos inters-
tícios da seletividade, haja vista 
que excluiu pessoas, estudantes, 
professores que tinham dificul-
dades de incluírem-se, consoli-
dando a ideia de que a educação 
ainda não é para todos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O cenário da pandemia no 

Brasil foi marcado por proble-
máticas seríssimas, muitas das 
quais verificadas na gestão da 
saúde, em virtude dos dados 
preocupantes quanto ao número 
de infectados e de óbitos rela-
cionados. A situação caracteri-
zada pela desigualdade social 
foi também profundamente vis-
lumbrada na educação formal, 
quando as escolas interrom-
peram as aulas presenciais ou 
mesmo quando redes de ensino 
da educação básica pública fe-
charam todas as portas de aces-
so às aulas virtuais para alunos 
e professores. 

Os dados da pesquisa enfati-
zaram a grandeza dos números 
associada à impossibilidade de 
uso de tecnologias digitais na 
educação, que extinguiu apli-
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car projetos voltados para o 
ensino remoto emergencial e 
enfrentar a descontinuidade da 
formação em meio à pandemia 
da COVID-19. Muitos estudan-
tes receberam apenas atividades 
impressas, sem possuírem o di-
reito às aulas síncronas e assín-
cronas, em função de não dispo-
rem de acesso à internet e aos 
demais recursos tecnológicos, 
porque a renda familiar, fruto 
de uma desigualdade histórica 
brasileira, não os possibilitou. 
As situações verificadas foram 
amplamente pioradas, pois não 
identificaram, nos documentos 
e normatizações analisados, po-
líticas públicas que disponibili-
zaram seguramente a internet e 
tecnologias afins aos educandos 
e professores.

Verificou-se, nas circuns-
tâncias da pandemia, o exacer-
bado cenário de crise social, 
que marcou a educação brasi-
leira e direcionou os traçados 
de um caminho caracterizado 
pela injustiça social. Isso quer 
dizer que os dados especifica-
ram a desigualdade social que 
destroça regiões, territórios, o 
público e o privado no Brasil, 

materializada nas contradições 
de acesso aos recursos digitais.

A reflexão de tais questões 
proporcionou avistar que: i) a 
desarticulação das ações entre 
as unidades de ensino gerou 
um baixo nível de participação 
dos estudantes nas atividades; 
ii) o Estado não construiu polí-
ticas públicas amplas de oferta 
às tecnologias digitais no con-
texto educacional, o que im-
plicou na exclusão de muitos 
professores e estudantes e na 
interrupção ou ausência do en-
sino remoto emergencial; e iii) 
as ações do Estado propicia-
ram a descontinuidade do ensi-
no remoto emergencial porque 
não ocorreram investimentos 
públicos direcionados à parti-
cipação de todos no processo, e 
os sujeitos das escolas enfren-
taram dificuldades na formação 
e em vislumbrar oportunidades 
sociais. Diante da pandemia, 
portanto, a exclusão digital 
constituiu no primeiro impe-
dimento para efetivar o ensino 
remoto emergencial e a con-
tinuidade de aulas em muitos 
territórios do Brasil no ano de 
2020. 
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